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Acompanhe a cobertura da política local com @anacampos_cb

SÓ PAPOS

À QUEIMA ROUPA

LEANDRO GRASS, 
PRESIDENTE DO INSTITUTO DO PATRIMÔNIO 
HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL (IPHAN)

“A igreja (São Francisco) é tombada 
e tem enorme importância para a Bahia 

e para o Brasil. Ela será restaurada e 
devolvida à população. A exemplo do 

que fizemos em relação às obras de arte 
vandalizadas em 8 de janeiro de 2023”

É possível apontar responsabilidades pelo 
desabamento da Igreja de São Francisco, 
no Pelourinho?

As causas dessa tragédia estão sendo 
apuradas. É prematuro chegar a conclusões 
antes das investigações.

O Iphan tinha conhecimento da situação da igreja?
O Iphan acompanha a igreja desde o seu 

tombamento em 1938. Desde 2023, já foram mais 
de R$ 5 milhões investidos. Não havia indicativo 
de desabamento, nem dos proprietários nem 
da Defesa Civil. Fizemos uma vistoria no ano 
passado e contratamos a elaboração do projeto 
de restauração da Igreja e do Convento de São 
Francisco de Assis, em Salvador (BA). Essa 
etapa, o projeto que está sendo elaborado, é 
fundamental para a realização das obras.

É possível recuperá-la totalmente?
Sem dúvida. A igreja é tombada e tem 

enorme importância para a Bahia e para 
o Brasil. Ela será restaurada e devolvida à 
população. A exemplo do que fizemos em 
relação às obras de arte vandalizadas em 8 
de janeiro de 2023.

Quando um imóvel é tombado, o Iphan é o órgão 
responsável pela sua manutenção?

A responsabilidade pela manutenção de 
imóveis tombados é dos proprietários. O 
Iphan é responsável pela fiscalização e análise 
de intervenções. Quando o proprietário 
não tem condições financeiras para arcar 
com os custos, abre-se a possibilidade de 
investimentos públicos para essa manutenção.

Como é feita a fiscalização pelos bens que 
são patrimônio histórico e artístico em vários 
pontos do Brasil?

O Iphan realiza fiscalizações periódicas 
nos imóveis e conjuntos urbanos tombados 
em nível federal. Sempre que toma ciência de 
algum risco, o Instituto notifica prontamente 
o proprietário para que tome as providências 
cabíveis e, em alguns casos, a Defesa Civil. 
A responsabilidade pela manutenção do 
bem e realização das obras nos imóveis 
de propriedade privada é de seus donos. À 
autarquia, cabe a fiscalização dessas ações.

O Novo PAC também prevê recursos para 
preservação do patrimônio cultural?

Sim. O governo federal tem investido 
na preservação do Patrimônio Histórico 
Brasileiro. No Novo PAC, o Iphan tem 
duas linhas de ação — obras e projetos 
— com investimentos previstos de R$ 771 
milhões até 2026.

Onde serão essas obras?
São 105 projetos para recuperação de bens 

tombados que estão sendo contratados em 
todo o país, sendo 45 no Nordeste, e desses 13 
na Bahia. As 144 obras para preservação do 
patrimônio histórico e cultural também estão 
sendo ou serão realizadas em todo o país. Já o DF 
será contemplado com a contratação de três 
projetos de arquitetura para o restauro 
do Catetinho, do Museu Vivo da Memória 
Candanga e da Praça dos Três Poderes. O 
da praça é o mais adiantado. A empresa 
entregará a primeira parte do projeto 
neste primeiro trimestre de 2025, para 
que possamos dar início às obras, que 
também serão feitas graças a recursos da Lei de 
Incentivo à Cultura.

Você disse que esse era o maior desafio de 
sua gestão. Acredita que é um momento mais 
desafiador do que o 8 de janeiro pelo fato de 
haver vítimas humanas?

Sim. Foi o dia mais triste e desafiador da 
minha gestão à frente do Iphan, pois houve a 
perda de uma vida nesta tragedia. Além das 
outras seis pessoas que se feriram.
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Projeto pretende garantir
Fundo Constitucional do DF

O senador Izalci Lucas (PL-DF) 
apresentou a Proposta de Emenda à 
Constituição (PEC) 1/2025 para proteger 
de eventuais mobilizações políticas contra 
o Fundo Constitucional do Distrito Federal 
(FCDF), a exemplo do que ocorreu nos 
últimos dois anos. A proposta é incluir 
na Constituição a regra de atualização 
dos repasses com base na variação da 
Receita Corrente Líquida (RCL) da União. 
Hoje, esse critério é definido em lei 
sancionada em 2002 pelo então presidente 
Fernando Henrique Cardoso. A medida 
visa assegurar autonomia financeira ao 
DF e evitar a necessidade de aprovação 

anual do orçamento pelo Congresso 
Nacional, protegendo setores essenciais 
como segurança, saúde e educação. A 
proposta do senador Izalci conta com 
o apoio de 31 senadores e segue agora 
para a Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania (CCJ), onde será analisada 
sua constitucionalidade. Se aprovada, a 
PEC passará por dois turnos de votação 
no Senado e, posteriormente, seguirá 
para a Câmara dos Deputados. Para 
sua promulgação, são necessários os 
votos favoráveis de pelo menos 3/5 dos 
parlamentares em ambas 
as Casas Legislativas.

75 anos
Presidente do PSD-DF, o empresário 

Paulo Octávio foi surpreendido na reunião 
da executiva da legenda com um “parabéns 
pra você” com direito ao som de Valtinho do 
Acordeon. Na próxima quinta-feira (13), ele 
celebra 75 anos. Ele disse que ficou muito feliz 
com a lembrança dos presentes no encontro. 
Mas pediu um presente a todos: alcançar a 
marca de 20 mil filiados até o final de 2025. 
Outra data importante para o empresário: a 
Paulo Octávio chega aos 50 anos.

Pena mais severa
A senadora Damares Alves (Republicanos-DF) — que deve assumir 

nesta semana a presidência da Comissão de Direitos Humanos do 
Senado — apresentou projeto de lei para aumentar o prazo 

de dois para 10 anos para que o ex-detento tenha direito à 
reabilitação penal nos casos de crime sexual. Segundo ela, hoje, 

uma pessoa presa por pedofilia pode ficar com ficha limpa somente 
dois anos após cumprir a pena. “Isso tem que mudar. Boa parte acaba 

reincidindo nesse tipo de crime. Está certo isso?”, afirma.

Debate 
sobre o Eixão 

A Câmara Legislativa 
promove debate amanhã, 
às 19h, sobre os novos 
ajustes realizados pelo 
GDF no Plano de Uso e 
Ocupação do Eixão do 
Lazer. A reunião pública 
é iniciativa do deputado 
Ricardo Vale (PT), vice-
presidente da Casa.

“Qual o crime? 
Reunir-se com embaixadores? 

Após o desfile, ocupar um carro de 
som e fazer um pronunciamento? Abuso de 
poder político e abuso de poder econômico? 

Ou seja, a Lei da Ficha Limpa hoje em dia 
serve apenas para uma coisa: para que se 

persiga os políticos de direita”

Ex-presidente Jair Bolsonaro

“A extrema-direita 
brasileira é puro suco de 
hipocrisia. Vivia dizendo 
que queria acabar com a 

corrupção. Agora, para safar 
Bolsonaro, quer acabar com a 

Lei da Ficha Limpa”

Senador Humberto Costa 
(PT-PE)

Jefferson Rudy/Agência Senado

Condenação por 
cancelamento de show

A 1ª Turma Recursal dos 
Juizados Especiais do Distrito 
Federal condenou a T4F 
Entretenimento S/A a indenizar 
consumidora pelo cancelamento 
de um dos shows da cantora Taylor 
Swift, devido ao calor intenso que 
provocou a morte de uma fã na 
véspera no Estádio Engenhão, no 
Rio de Janeiro, em novembro de 
2023. A apresentação foi cancelada 
minutos antes do início, quando o 
público já estava presente no local. 
A Justiça condenou a produtora a 
arcar com o prejuízo da mulher que 
viajou para levar a filha ao show da 
turnê The Eras Tour. Dessa forma, a 
empresa foi condenada a restituir 
R$ 5.578,07 a título de danos 
materiais e a pagar R$ 3 mil, por 
danos morais.

Na guerra dos bonés
A vice-governadora Celina 

Leão (PP) entrou na onda dos 
bonés, marketing do presidente 
Lula e adotada em resposta por 

integrantes da oposição. Ela usou o 
apetrecho na cabeça com o slogan: 
“Nosso compromisso é com o DF”.

MANDOU BEM
A Escola de Assistência 
Jurídica da Defensoria 
Pública do Distrito 

Federal (Easjur/DPDF) 
e a Sofista, plataforma 

de preparação para os principais 
vestibulares seriados do Brasil, firmaram 
parceria para oferecer 50 bolsas integrais 
de curso preparatório para o Programa de 
Avaliação Seriada (PAS) da Universidade 
de Brasília (UnB) a estudantes da rede 
pública de ensino participantes do 
projeto Conhecer Direito da DPDF.

MANDOU MAL
O presidente da Câmara 
dos Deputados, Hugo 
Motta (Republicanos-

PB) começou a primeira 
semana de sua gestão 

defendendo, com argumentos confusos, 
a anistia para quem participou do 8 
de Janeiro de 2023. Ele disse que eram 
apenas manifestantes que queriam 
mudar o resultado das urnas, por 
inconformidade, mas não se tratavam de 
atos antidemocráticos, o que representa 
uma contradição.

ENQUANTO ISSO..
NA SALA DE 
JUSTIÇA
Uma empresa de 

telemarketing foi 
condenada ao pagamento 

de indenização por danos morais, no 
valor de R$ 30 mil, a um trabalhador que 
fraturou um osso da mão direita após a 
cair da cadeira de casa em que trabalhava 
em regime de home office. Ele precisou 
ficar afastado das atividades por cerca 
de 45 dias. Segundo informações do 
processo, a juíza Mirella D’arc Cahú, da 
4ª Vara do Trabalho de João Pessoa, 
do Tribunal Regional do Trabalho 
da Paraíba (13ª Região), considerou 
que a empresa agiu com negligência 
ao não ter fornecer os equipamentos 
adequados para o trabalho.
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